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    1 – INTRODUÇÃO




    É fundamental que se implemente uma política pública estável voltada para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), de modo a contemplar a elevação da escolaridade com profissionalização no sentido de contribuir para a integração sociolaboral de um grande contingente de cidadãos cerceados no seu direito de concluir a Educação Básica e de ter acesso a uma formação profissional de qualidade.




    Trata-se, contudo, de um movimento tímido, com idas e vindas, avanços e equívocos, ainda marcados pela pressa inicial de implantar os cursos, mesmo sem todas as condições necessárias.




    A Educação de Jovens e Adultos (EJA), regulamentada como modalidade de ensino, e, sem duvida, uma educação de classe. Assim, se configura, no Brasil, como oferta de possibilidades de elevação da escolaridade para aqueles aos quais foi negado o direito à educação na fase da vida historicamente considerada adequada. E, mais precisamente, uma educação para as frações da classe trabalhadora cujos papeis a serem desempenhados no cenário produtivo não buscam requer maiores investimentos do Estado, enquanto representante prioritário dos interesses dos proprietários dos meios de produção. Tal marca dessa modalidade de ensino não é assumida no Parecer n° 11 do ano de 2000, do Conselho Nacional de Educação, que trata das Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos. Entretanto, o mesmo Parecer, ao atribuir a EJA a função reparadora de uma divida social, evidencia tal destinação de classe.




    Os movimentos de educação e cultura popular nas décadas de 50 e 60, em sua grande maioria foram inspirados em Paulo Freire, utilizando um método, que propunha uma educação dialógica que valorizasse a cultura popular e a utilização de temas geradores. Esses movimentos procuravam a conscientização, participação e transformação social, por entenderem que o analfabetismo é gerado por uma sociedade injusta e não igualitária.




    Observamos claramente que as políticas para o combate ao analfabetismo e a educação de jovens e adultos, em plenos anos 90, ainda se valem de ações que no passado levaram ao fracasso os programas implantados.




    O desafio imposto para a Educação de Jovens e Adultos dentro do Programa Nacional de Integração Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA ENSINO MÉDIO e PROEJA FIC NO ENSINO FUNDAMENTAL na atualidade se constitui em reconhecer o direito do jovem adulto de ser sujeito; mudar radicalmente a maneira como a EJA é concebida e praticada; buscar novas metodologias, cursos de capacitação em formas de EJA articuladas com o mundo do trabalho; investir seriamente na formação de educadores, gestores; e renovar o currículo – interdisciplinar e transversal, entre outras ações, de forma que passe a constituir um direito, e não um favor prestado em função da disposição dos governos, da sociedade ou dos empresários.




    Neste estudo, trabalhar-se-á com definições, conceitos e concepções bem definidos e fortemente embasados sobre programas e políticas de inclusão social, porque os assentamentos já firmados e confirmados pela ciência devem sempre assessorar nas produções científicas, jamais sendo aceitos como verdades irrestritas ou como versões finais de ideias. Os conceitos e os princípios que serão mencionados devem funcionar como elementos constitutivos de um todo, ferramentas para a idealização de algo, com vistas a atingir os objetivos propostos.




    Nesta perspectiva gostaríamos de evidenciar como os programas PROEJA e CERTIFIC poderão elevar o índice de alunos Jovens e Adultos que se encontram fora da escola no estado da Paraíba?


  




  

    2 – JUSTIFICATIVA




    A partir da década de 90, venho acompanhando os estudos que envolvem a temática da inclusão social através de programas educacionais sociais. O que se pode verificar é que a exploração dessa temática tem ocorrido ao interesse que os pesquisadores demonstram ao estudar a dinâmica das políticas públicas sociais.




    Várias razões levaram-me a realizar esta pesquisa no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB, entre as quais salientam-se: a) o papel da Instituição no desenvolvimento tecnológico e social do Estado e do País; b) o momento de grandes mudanças e adaptações internas vivenciado pela Instituição originada pela implementação de programas como o PROEJA e CERTIFIC.




    Existiram, também, razões de natureza intrínseca para a realização deste estudo. Uma das razões que me moveram refere-se ao tema da inclusão social, pois relaciona-se com a minha experiência profissional. Atuando como professor por mais de vinte e oito anos, e atualmente como gestor dos programas CERTIFIC e PROEJA ensino médio desde 2006 e PROEJA FIC desde 2009.




    Este contexto serve para se refletir a relevância da temática, pois o nosso país chega, assim, a meados da primeira década do século XXI, enfrentando a baixa escolaridade da população, cujos índices se mantém elevados, como demonstrados na mais recente Síntese de Indicadores Sociais divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006). Nela afirma-se que, em 2005, o país contava com cerca de 14,9 milhões de pessoas de 15 anos ou mais analfabetas. E informado, também, que apenas 53,5% dos alunos concluíam a ultima serie do ensino fundamental. No que se refere especificamente à juventude, o documento destaca que para os jovens de 18 a 24 anos, a freqüência a escola era ainda mais reduzida, um privilegio para 31,6% das pessoas nessa faixa etária (itálico meu). Especificamente no que diz respeito ao Ensino Médio, verificamos, na mesma Síntese, que somente 45,3% dos jovens entre 15 e 18 anos o cursavam no ano de 2005.




    Ao chamar a atenção para o fato de que no contexto latino-americano, países como Argentina e Chile apresentam apenas taxas residuais de analfabetismo (em torno de 3%), em oposição ao percentual de 11,7% registrado no Brasil, o documento evidencia o fato de que nos encontramos ainda muito distantes da universalização da educação básica. Tal distancia, que não pode ser explicada por qualquer argumento de caráter determinista, decorre de opções de ordem política, econômica e social que marcam a historia do país e que repercutem de forma decisiva no plano educacional. Nesse quadro, não podemos ignorar o fato de que a classe trabalhadora brasileira não vem constituindo, nas ultimas décadas, força social suficientemente expressiva na luta pelo direito ao acesso e a permanência em todo o percurso formativo referente a Educação Básica publica e gratuita, em tempo regular, cuja conclusão continua, assim, a constituir um privilegio, conforme assinalado pelo próprio órgão governamental.




    A implementação dos programas CERTIFIC e PROEJA é um desafio que vem sendo enfrentado atualmente pelas Instituições Federais de Educação Profissional, visto que se constitui em uma nova forma de pensar a EJA, integrando a educação básica e educação profissional, reinserindo no sistema escolar um imenso contingente de sujeitos, visando possibilitar aos mesmos uma formação integral. Além disso, abre-se uma nova possibilidade de inclusão, visto que o atendimento aos jovens e adultos no Ensino Fundamental e no Ensino Médio ainda é escasso e sua integração com a educação profissional também representa desafios a serem enfrentados.




    Tema do Trabalho de Pesquisa: Inclusão Social




    Título: Uma política de inclusão: Os programas PROEJA e CERTIFIC no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB?




    Percebe-se como Problema Social do trabalho de pesquisa o elevado índice de alunos jovens e adultos fora da escola.




    Os Problemas Científicos que serão solucionados no decorrer desta pesquisa são:




    - Como diminuir o índice de alunos jovens e adultos que estão fora da escola?




    - Como estabelecer mecanismos que possibilitem o acesso de alunos Jovens e Adultos no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB?




    Com base nas considerações faz-se expor de forma clara o objeto sistemático da investigação que, atendendo aos objetivos, solucionará o problema em questão. Assim, delimitaremos: A inclusão social, através de programas e políticas educacionais específicas.




    O Objeto de estudo será os programas PROEJA e CERTIFIC delimitado em estudantes de cursos técnicos e de qualificação profissional do IFPB – Campus Cabedelo.




    A grande procura de alunos jovens e adultos por cursos de qualificação profissional na nossa Instituição forma o Campo de Ação do nosso trabalho de pesquisa.




    Estes são os objetivos do trabalho em questão:




    Objetivo Geral: Desenvolver projetos pedagógicos articulados com as redes municipais e estaduais de educação que possibilite a inclusão de alunos, que estão fora da escola na modalidade de Educação de Jovens e Adultos através do PROEJA e CERTIFIC no estado da Paraíba.




    Objetivos Específicos




     Diagnosticar as demandas para o PROEJA e CERTIFIC no Estado do Paraíba e as possibilidades de sua articulação com a Educação Básica e a Educação Profissional;




     Levantar a oferta existente e dimensionando a potencialidade de oferta do PROEJA e do CERTIFIC no âmbito das instituições educacionais da rede pública municipal, estadual e federal, instituições comunitárias e movimentos sociais no Estado do Paraíba;




     Construir processos formativos através da educação inicial e continuada, direcionados a docentes e gestores da rede pública que permitam a compreensão das especificidades da EJA/PROEJA e sua relação com a Educação Profissional e Educação Básica no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;




     Desenvolver metodologias para a elaboração de projetos pedagógicos formativos nas modalidades do PROEJA e CERTIFIC, na perspectiva de organização curricular integrada – Educação Básica e Educação Profissional nos níveis EJA/Ensino Fundamental e EJA/Ensino Médio




    A Hipótese de que o desenvolvimento de projetos pedagógicos em parcerias com as prefeituras, governo do estado, organizações não governamentais, aumentará o índice de oferta de vagas para o programa PROEJA e CERTIFIC na rede pública de Ensino do Estado da Paraíba.




    As variáveis deste trabalho de pesquisa são:




    Variável Independente: baixo índice de oferta de vagas para o PROEJA e CERTIFIC.




    Variável Independente: programas e projetos de ações pedagógicas articuladas com as parcerias do município de Cabedelo.




    Os Indicadores do Estudo são definidos por:




    - O elevado índice de alunos jovens e adultos fora da escola;




    - Ineficiência das políticas públicas voltadas para esta modalidade de ensino.




    As Tarefas Científicas a serem cumpridas nesta pesquisa serão:




    1. Estudos sobre os conteúdos de inclusão social, da educação profissional, da educação de jovens e adultos dos programas educacionais – PROEJA e CERTIFIC.




    2. Aplicação de questionários: para os estudantes e os professores das Instituições que possuem o PROEJA e CERTIFIC, para verificar se na visão deles os programas são de inclusão.




    A Delimitação do Estudo está sendo direcionada ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB, no (Campus Cabedelo, no Estado da Paraíba – Brasil), com seus estudantes de cursos técnicos, e seus professores que ministram aulas na modalidade EJA/PROEJA.




    Contribuições Teóricas e Práticas:




     Oferecer aos professores e gestores informações, conteúdos, reflexões filosóficas, princípios metodológicos de formação e planejamento em projetos educacionais dentro da modalidade EJA/PROEJA;




     Em aspectos práticos, os estudantes que participarem da formação do PROEJA e CERTIFIC, além de receberem uma educação básica de qualidade receberão também uma educação profissional de qualidade com perspectivas de mobilidade no mundo do trabalho.




    Resultados Esperados: A eficiência dos Programas PROEJA e CERTIFIC aplicados no IFPB, reduzirá o elevado índice de alunos jovens e adultos fora da escola no Estado da Paraíba, criando possibilidades de prosseguimento de estudo.


  




  

    3 – A EDUCAÇÃO E A CIDADANIA NO CONTEXTO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES




    Objetivando possibilitar o entendimento sobre educação, inclusão e cidadania, abordar-se-ão as definições e reflexões sobre o significado dos referidos termos. Entende-se que por ser este um assunto amplo e em alguns aspectos de visões contraditórias, a própria definição de cidadania e inclusão já é por si só, uma manifestação cultural. Assim, discute-se o panorama da cidadania e inclusão, os seus desdobramentos e suas relações com a educação.




    A cidadania tem constituído objeto de debates em diversos países ocidentais, particularmente nas últimas décadas, marcadas pelo avanço do neoliberalismo e da sua política de redução do papel do Estado nos âmbitos sociais e pelo agravamento da violência urbana. Nesse processo, a escola e, naturalmente, as instituições de ensino que formam professores assumem grande relevância.




    A contribuição da escola básica para a formação da cidadania dos alunos tem sido objeto de diversos estudos, abordada pela via da democratização do funcionamento da escola (Dalmas, 1992; Taveira, 1994, entre outros) e, ou, pela via da democratização do ensino e das relações na sala de aula (AUGUSTO, 2001; DELGADO, 1995; GHANEM JR., 2000; GASPERAZZO,1995; SILVA, 1992, entre outros).




    No que tange à democratização do ensino, assunto que nos interessa mais de perto, os estudos evidenciam questões como: a predominância de práticas autoritárias na relação professor-aluno, que provocam nos alunos sentimentos de insegurança e discriminação e a tendência a se conformar diante da situação de desigualdade e de falta de respeito (PEREIRA, 1991); a ênfase na transmissão dos conteúdos da matéria de forma dogmática, fragmentada e hierarquizada e a preocupação com a disciplina, a qual aparece como sinônimo da ausência de participação dos alunos no processo de aprendizagem (SILVA, 1992); a avaliação como legitimadora do julgamento e do poder do professor, o ensino que não valoriza nem a autonomia intelectual nem moral dos alunos e a falta de estímulo às experiências baseadas em valores democráticos (AUGUSTO, 2001).




    Tais fatos indicam que, a despeito dos dispositivos legais e do discurso oficial, as escolas têm contribuído, de alguma forma, no sentido da consolidação da tendência à aceitação resignada referida por Lefort (1987 apud Telles, 1994); Ferreira (1993) e Chauí (2000). Essa tendência, em outros termos, a falta de consciência de ter direitos, ou a falta de consciência de ser um cidadão, caracteriza-se pela forma como a sociedade civil percebe e reage em relação às desigualdades e à falta de respeito dos direitos. Essa situação, na qual se encontra a maioria da população brasileira, é percebida com compaixão, mas sem indignação e sem reação coletiva e efetiva para transformá-la.




    A situação que se vem expor sinaliza para a importância de se levar em contar a formação dos professores, no que concerne à cidadania. Os debates mais recentes acerca desse tema abordam a concepção de cidadania e as finalidades da educação. Nesse sentido, Arroyo (2001) considera que a concepção de cidadania que prevalece na universidade, inclusive na lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN tem um caráter intelectualista e cognitivista. Segundo esse autor, o currículo baseado nessa concepção não prepara os futuros professores no sentido de agirem de maneira adequada, por exemplo, face aos preconceitos que se manifestam cotidianamente nas relações que se desenrolam na sala de aula. Santos (2001) registra que os autores da LDB acreditam que a cidadania se constrói, principalmente, a partir de regras e de discursos sobre, por exemplo, ética e tolerância. Outros autores (Rinesi, 2001; Silva, 2001; Ribeiro, 2001) enfatizam que a universidade pública adota uma lógica orientada para as necessidades do mercado, e baseada na objetividade e no descompromisso com a construção de valores. Em consequência, a universidade se afasta da perspectiva da formação de cidadãos autônomos e críticos, baseada em valores éticos e democráticos.




    As pesquisas sobre cidadania nas universidades abordam diferentes ângulos. Entre esses estão, principalmente, os que tratam da relação entre cidadania e os conteúdos ensinados, os objetivos específicos das disciplinas e as práticas/relações educativas. Considerando o aspecto da prática educativa, Oliveira (1996) analisa as concepções de avaliação da aprendizagem dos professores e estudantes dos cursos de licenciatura, cujos resultados apontam a utilização de uma avaliação tradicional mais do que de uma avaliação formativa, procedimento que, segundo a autora, negaria a possibilidade do exercício da cidadania na sala de aula. Grígoli (1990) evidencia que os professores da universidade, pelo menos os que fizeram parte desses estudos, não desenvolvem um ensino que permita a expressão e a construção, pelos estudantes, da consciência de cidadania e alertam para a importância de se conhecer as crenças que dão suporte às suas práticas pedagógicas. Abud (1999) conclui que os professores valorizados pelos alunos são os que estabelecem com eles uma interação mais horizontal que hierarquizada e, entre outros aspectos, interessam-se pelo autodesenvolvimento do estudante e atribuem, portanto, igual importância aos aspectos psicológicos, morais e cognitivos na condução do processo pedagógico.




    De modo geral, os estudos analisados revelam que as práticas educativas baseadas no autoritarismo e na transmissão dogmática do saber parecem estimular, entre os estudantes, atitudes, por exemplo, de submissão, de passividade, de competição. Contrariamente, as práticas educativas baseadas numa relação entre professor e estudantes - horizontal, afetiva e ética -, assim como, na participação ativa dos estudantes no processo de construção do conhecimento, parecem facilitar o desenvolvimento da autonomia, do espírito crítico, da autoestima e do respeito mútuo entre os estudantes, enfim, o fortalecimento da consciência de cidadania. Alguns desses estudos indicam, também, que subjacentes às práticas educativas, estão crenças, percepções, representações, cujo desvelamento poderá contribuir para mudanças no sentido de uma formação para a cidadania democrática e participativa na sala de aula da universidade. Isso porque as representações sociais, ou seja, as representações compartilhadas por um grupo social ou profissional orientam os comportamentos e práticas sociais (ABRIC, 1994. JODELET, 1989 ; MOSCOVICI, 1976). O conhecimento das representações dos formadores de professores sobre a cidadania possibilita uma compreensão de como eles estabelecem as relações educativas e uma reflexão sobre a repercussão dessas representações na formação da cidadania.




    Neste trabalho, construímos um quadro de referência que contempla duas concepções de cidadania presentes na literatura brasileira: a cidadania de direitos restritos e a cidadania como construção social.




    3.1 - A CONCEPÇÃO DE CIDADANIA DE DIREITOS RESTRITOS




    A cidadania de direitos restritos é definida como um conjunto de atributos formais reconhecidos juridicamente como acessíveis a todos os cidadãos igualmente. Todavia, os direitos reconhecidos juridicamente, a exemplo da segurança social, saúde, moradia e educação fundamental, não são assegurados de forma substantiva a todos os cidadãos igualmente (FERREIRA, 1993; BENEVIDES, 1994). A noção de direitos é interpretada, na prática, como um dom e um favor dos governantes, e as leis funcionam como trunfos nas mãos das elites, sendo aplicadas ou transgredidas, segundo as conveniências dessas elites (MANZINI-COVRE, 1999). Os direitos políticos são percebidos como ameaças à ordem e ao progresso. A reivindicação dos direitos básicos, a mobilização e a organização popular independentes são associadas à desordem, à falta de cidadania (BONAVIDES, 2002). O que revela segundo Arroyo (1999, p. 72), a privatização do poder e o caráter excludente das instituições econômicas e políticas, entre elas o próprio Estado.




    A noção de civismo, nessa perspectiva, foi associada a uma forma de nacionalismo que, em geral, é limitada à exaltação das belezas naturais, da ordem e do respeito às autoridades (CHAUI, 2000). E a noção de “bom cidadão” é construída não se tendo em vista os deveres coletivos no seio da sociedade, mas, sim, a conduta de submissão às “autoridades”, o conformismo e a passividade em face do modelo político em vigor. Essa concepção se apoia fortemente no autoritarismo social baseado, sobretudo, em critérios de classe, de raça e de gênero, presente, material e simbolicamente na sociedade, que aprofunda as desigualdades no seio das relações sociais em todos os níveis, que torna mais complexas as hierarquias e que dificulta a articulação social em torno de projetos coletivos (CHAUI, 2000; DAGNINO, 1994; JELIN, 1994; MANZINI-COVRE, 1999; TELLES, 1994).




    3.2 - A CONCEPÇÃO DE CIDADANIA COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL




    A concepção de cidadania como construção social pressupõe a igualdade de direitos, na prática, a todos os cidadãos como a base fundamental da cidadania, ultrapassando a formalidade da lei. Esses direitos seriam conquistados pela ação e pela luta social e política quotidiana, o que explica a grande importância conferida aos direitos políticos e à participação ativa e direta (GENTILI, 2000). Assim, essa concepção valoriza a constituição de sujeitos ativos, que definiriam seus direitos e lutariam para que esses fossem reconhecidos. Essa seria uma estratégia dos excluídos, uma cidadania “de baixo para cima”, em outras palavras, uma estratégia de construção democrática e de superação do autoritarismo social (DAGNINO, 1994) capaz de gerar novas formas de sociabilidade entre os cidadãos, que se articulariam em torno de projetos coletivos respeitando sempre a alteridade. Capaz, ainda, de gerar relações entre a sociedade e o Estado baseadas na participação popular autônoma e na negociação, assumidas por atores sociais conscientes do papel de protagonistas que desempenham (ALMEIDA, 1989; BENEVIDES, 1994; DAGNINO, 1994; JELIN, 1994; TELLES, 1994).




    3.3 - A POLÍTICA DA IGUALDADE




    A política da igualdade incorpora a igualdade formal, conquista do período de constituição dos grandes estados nacionais. Seu ponto de partida é o reconhecimento dos direitos humanos e o exercício dos direitos e deveres da cidadania, como fundamento da preparação do educando para a vida civil.




    Mas a igualdade formal não basta a uma sociedade na qual a emissão e recepção da informação em tempo real estão ampliando de modo antes inimaginável o acesso às pessoas e aos lugares, permitindo comparar e avaliar qualidade de vida, hábitos, formas de convivência, oportunidades de trabalho e de lazer.




    Para essa sociedade a política da igualdade vai se expressar também na busca da equidade no acesso à educação, ao emprego, à saúde, ao meio ambiente saudável, e outros benefícios sociais e ainda no combate a todas as formas de preconceito e discriminação por motivo de raça, sexo, religião, cultura, condição econômica, aparência ou condição física.




    A política da igualdade se traduz pela compreensão e respeito ao Estado de Direito e a seus princípios constitutivos abrigados na Constituição: o sistema federativo e o regime republicano e democrático. Mas contextualiza a igualdade na sociedade da informação, como valor que é “público” por ser de interesse de todos, não exclusivamente do Estado, muito menos do governo.




    Nessa perspectiva a política da igualdade deverá fortalecer uma forma contemporânea de lidar com o público e o privado. E aqui ela associa-se à ética ao valorizar atitudes e condutas responsáveis em relação aos bens e serviços tradicionalmente entendidos como “públicos” no sentido estatal, e afirmativas na demanda de transparência e democratização no tratamento dos assuntos públicos.




    E o faz por reconhecer que uma das descobertas importantes deste final de século é a de que a motivação, criatividade, iniciativa, capacidade de aprendizagem, todas essas coisas ocorrem no nível dos indivíduos e das comunidades de dimensões humanas, nas quais eles vivem o seu dia a dia um tipo de sociedade extremamente complexa, onde os custos da comunicação e da informação se aproximam cada vez mais a zero, e onde as distinções antigas entre o local, o nacional e o internacional, o pequeno e o grande, o centralizado e o descentralizado, tendem o tempo todo a se confundir, desaparecer e reaparecer sob novas formas, (SCHWARTZMAN, 2004)




    Essa visão implica num esforço para superar a antiga contradição entre a realidade da grande estrutura de poder e o ideal da comunidade perdida, que ocorrerá pela incorporação do protagonismo ao ideal de respeito ao bem comum. Respeito ao bem comum com protagonismo constitui assim uma das finalidades mais importantes da política da igualdade e se expressa por condutas de participação e solidariedade, respeito e senso de responsabilidade, pelo outro e pelo público.




    Em uma de suas direções esse movimento leva o ideal de igualdade para o âmbito das relações pessoais na família e no trabalho, no qual questões como a igualdade entre homens e mulheres, os direitos da criança, a eliminação da violência, passam a ser decisivas para a convivência integradora. Mas há também uma direção contrária, provocando o envolvimento crescente de pessoas e instituições não governamentais nas decisões antes reservadas ao “poder público”: empresas, sindicatos, associações de bairro, comunidades religiosas, cidadãos e cidadãs comuns, começam a incorporar as políticas públicas, as decisões econômicas, às questões ambientais, como itens prioritários em sua agenda.




    Um dos fundamentos da política da igualdade é a estética da sensibilidade. É desta que lança mão quando denuncia os estereótipos que alimentam as discriminações e quando, reconhecendo a diversidade, afirma que oportunidades iguais são necessárias, mas não suficientes para oportunizar tratamento diferenciado visando promover igualdade entre desiguais.




    A política da igualdade, inspiradora do ensino de todos os conteúdos curriculares é, ela mesma, um conteúdo de ensino, sempre que nas ciências, nas artes, nas linguagens, estiverem presentes os temas dos direitos da pessoa humana, do respeito, da responsabilidade e da solidariedade, e sempre que os significados dos conteúdos curriculares se contextualizarem nas relações pessoais e práticas sociais convocatórias da igualdade.




    Na gestão e nas normas e padrões que regulam a convivência escolar a política da igualdade incide com grande poder educativo, pois é, sobretudo nesse âmbito que as trocas entre educador e educando, entre escola e meio social, entre grupos de idade, favorecem a formação de hábitos democráticos e responsáveis de vida civil. Destaca-se aqui a responsabilidade da liderança dos adultos da qual depende, em grande parte, a coesão da escola em torno de objetivos compartilhados, condição básica para a prática da política da igualdade.




    Mas, acima de tudo, a política da igualdade deve ser praticada na garantia de igualdade de oportunidades e de diversidade de tratamentos dos alunos e dos professores para aprender e aprender a ensinar os conteúdos curriculares. Para isso os sistemas e escolas deverão observar um direito pelo qual o próprio Estado se faz responsável, no caso da educação pública: garantia de padrões mínimos de qualidade de ensino tais como definidos pela LDB no Inciso IX de seu Artigo 4.




    A garantia desses padrões passa por um compromisso permanente em usar o tempo e o espaço pedagógicos, as instalações e equipamentos, os materiais didáticos e os recursos humanos, no interesse dos alunos. E em cada decisão administrativa ou pedagógica, o compromisso de priorizar o interesse da maioria dos alunos.




    3.4 - PROFISSIONALIZAÇÃO DO EDUCADOR: IDENTIDADE E FORMAÇÃO




    O reconhecimento da centralidade da educação escolar no contexto das transformações que perpassam todas as dimensões da nação brasileira tem subsidiado um fecundo debate sobre os diversos fatores que influenciam na democratização das políticas de Estado para o setor. O Brasil, em que pese ter assegurado o acesso de 95% das crianças e jovens, dos 7 aos 14 anos, ao ensino obrigatório, ainda convive com milhões de analfabetos, jovens e adultos. Além disso, suas escolas registram significativos índices de evasão e repetência.




    Assim, enquanto a humanidade já produziu tecnologias de ponta que aproximam o local, o nacional e o internacional e se lança para o cosmo, o país ainda não conseguiu cumprir a meta de universalização do ensino fundamental de qualidade, reduzindo com isso as possibilidades de inserção de amplos segmentos da sociedade no espaço integrado e mundial do conhecimento e das informações. Acrescente-se, ainda, que a agenda de mudanças para o setor educacional nem sempre contempla compromissos com a modificação da feição excludente dos sistemas de ensino. É o caso, por exemplo, das reformas que se processam no bojo dos programas de ajuste estrutural. Esses, por sua vez, implicam enormes custos sociais e dão especial destaque ao capital financeiro, repondo com mais força a necessidade de se preservar direitos sociais já conquistados.




    Por outro lado, com o avanço do processo democrático, as demandas da população no campo educacional têm um objetivo claro. Traduzem anseios por melhoria da qualidade de vida e exercício da cidadania plena, no âmbito da criação ininterrupta de novos direitos e subversão contínua do estabelecido. Nesse aspecto, verifica-se que o reconhecimento da importância do papel do professor nas mudanças educacionais pretendidas tem estimulado a formulação de proposições inovadoras para os sistemas de formação de docentes, com visibilidade na legislação educacional e nos meios de comunicação.




    Em sintonia com essas expectativas, a Lei 9394/96 toma a escola como foco de suas preocupações (art. 12), conferindo, quando comparada às demais, um especial destaque às incumbências dos professores (art.13). Ao mesmo tempo em que a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os estabelecimentos de ensino (art. 9, 10, 11), os educadores são convocados, em articulação com as famílias e a comunidade, a assumirem um compromisso ético com os alunos e as suas diferentes histórias de vida, no contexto do atendimento escolar sob a ótica do direito. A redescoberta do valor da escola, do professor e da participação da sociedade, nos termos da citada lei, retira o processo de escolarização do isolamento social e da responsabilidade individual, insistindo na dimensão coletiva do trabalho pedagógico e no caráter democrático de seus propósitos, de sua execução e avaliação.




    Neste sentido, o processo de escolarização vai adquirindo um novo significado social e cultural, claramente expresso nos princípios e fins da educação nacional, que estão inscritos nos termos da citada lei, manifestando a vontade da nação.




    Trata-se de estimular formas de pensamentos e ações que conectem as instituições educacionais com as organizações da sociedade civil, possibilitando interrogar sobre as relações do cotidiano escolar, as escolhas de conteúdos, programas e atividades à luz do jogo de interesses e respectivos valores que moldam a educação e a sociedade.




    No art. 1º do Título I da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é explicitada a concepção de educação que orienta os dispositivos do conjunto do texto. De caráter abrangente, contempla os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. Por sua vez, o segundo parágrafo do mesmo artigo consagra a dimensão socialmente contextualizada da educação escolar, estabelecendo que deverá vincular-se ao mundo do trabalho e da prática social. Há, portanto, o propósito social e a referência a uma práxis. Pressupõe, simultaneamente, saber, decidir e atuar. Desvenda, a partir de uma visão global e integrada do processo educacional, a falácia da oposição entre saber e fazer, conhecer e aplicar. Fica definido, a partir desse Título, que a docência supõe a competência para remeter o conhecimento à prática e ao conjunto das situações que enfrenta o profissional da educação no cotidiano escolar.




    No Título II, o propósito social que referenda a educação, a partir do seu vínculo com o trabalho e a prática social, é ampliado. No caso, além de estabelecer as responsabilidades da Família e do Estado com a educação, declara sua inspiração nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Com isto, possibilita a busca de espelhos e imagens para o desenvolvimento de um projeto de educação escolar que inclua a diversidade e elimine a discriminação em todos os níveis de ensino.




    Por certo, essa perspectiva aponta para ambientes de aprendizagens colaborativas e interativas. Quer se considere os integrantes de uma mesma escola, quer se eleja atores de projetos pedagógicos de diferentes instituições, sistemas de ensino e lugares. Abre-se, assim, um horizonte interinstitucional de colaboração que se torna, portanto, decisivo para a formação dos professores.




    Neste particular, delineia-se um significado social para o uso de novas tecnologias e múltiplas linguagens, tendo em vista um trabalho conjunto e solidário, com benefícios para comunidades locais, regionais, nacionais e intercontinentais. Numa cultura que cresce em redes de conhecimento e em relações de escala global, numa mídia em que verdades e mentiras se encontram justapostas, o discernimento de conhecimentos e valores não prescinde do mestre, um mestre distinto, afeito também a uma nova cultura, a fim de desfazer equívocos e ressaltar informações pertinentes.




    Na verdade, a LDB dá especial destaque ao papel do professor, tornando público (art.13, III), que a sua função social é zelar, no contexto do dever do Estado pela educação escolar, pelo exercício do direito de aprender de cada aluno. Ao fazê-lo, a lei interpela o profissional da educação, enquanto um intelectual que tem poder, face às várias possibilidades de escolha, de firmar compromissos com os interesses mais gerais do conjunto do país. Assim, como a CNE já manifestou no Parecer 04/98, a nação brasileira, através de suas instituições, e no âmbito de seus entes federativos, vem assumindo, vigorosamente, responsabilidades crescentes para que a Educação Básica demanda primeira das sociedades democráticas, seja prioridade nacional como garantia inalienável do exercício da cidadania plena.




    De fato, no estabelecimento desses compromissos encontra-se o valor intrínseco da atividade docente e a principal contribuição para tecer a sua legitimidade, aproximando a dignidade da profissão dos ideais da democracia.




    Como se vê, a LDB está distante da visão instrumental que confinava os professores ao papel de meros executores. Estabelece, para os mesmos, entre outras atribuições, a sua participação na elaboração da proposta pedagógica (art. 13, I) e garante-lhes tempo remunerado para preparação e avaliação do trabalho pedagógico (art. 67, V), no contexto de progressivos graus de autonomia da escola (art. 15). Nesse sentido, deve-se orientar a tarefa de repensar a formação docente, considerada em toda a sua complexidade. A referida tarefa tem influenciado o estado do debate a respeito do que se denominou “crise de identidade” dos professores. Nas últimas décadas, essa crise, provocada principalmente pela associação de fatores como baixos salários e multiplicação de jornadas de trabalho, reduziu a atividade docente à simples execução de atos fragmentados de “ensinar” ou “dar matéria”. No caso, a formação desse profissional ficou reduzida à transmissão de conteúdos e procedimentos indispensáveis ao como fazer e o que fazer, estabelecidos nos limites da abordagem tecnocrática. Em decorrência, retirou-se do foco dos debates e estudos sobre a educação escolar as questões da natureza e do propósito da escolarização, da conexão entre escola e sociedade, da relação entre poder e ensino, da escola como organização social e da natureza do conhecimento escolar, entre tantas, esvaziando o domínio do educador sobre as suas condições de trabalho. Tal entendimento, no entanto, teve que enfrentar os protestos da sociedade democrática, que reconhece a relevância da formação desses profissionais que desempenham tão importantes papéis, notadamente no encaminhamento de políticas que estimulem a autonomia e valorizem a diversidade, num contexto de responsabilidade e liberdade.




    Aqui, deve-se ressalvar a contribuição das análises que circunscrevem o reconhecimento social do magistério no campo das relações entre educação e cultura. Nunca é demais ressaltar a interação intrínseca entre ambas, dinâmica essa reconhecida no art. 1o da LDB. O mundo da cultura é o mundo das possibilidades, de um equilíbrio que nunca se completa, um território de riscos e ousadias, onde se conflitam o que é tido como autorizado socialmente e a insuficiência do estatuto da tradição, para legitimar sua incorporação na proposta pedagógica das unidades educacionais. Na verdade, “não se confere igual valor a todos os elementos constitutivos da cultura.”




    Nesse cenário, o exercício da docência pressupõe uma arrojada tarefa, que não pode prescindir de estratégias interpretativas, na análise da pertinência social e dos desdobramentos das escolhas que são processadas. Assim, passa a ser configurada, no mínimo, uma dupla exigência, a partir da competência que tem o profissional da educação inspirada nos ideais da educação nacional.




    Em primeiro lugar, contribuir, no exercício da atividade docente, para a produção de conhecimentos que favoreçam as leituras e as mudanças da realidade e, também, influenciar no processo de seleção do que representa “a experiência coletiva e a cultura viva de uma comunidade.” Em função disso, o educador compartilha das decisões a respeito de quais saberes e materiais culturais deverão ser socializados, tendo em vista o exercício pleno da cidadania. Dessa forma, o professor assume sua condição de intelectual face à possibilidade de integrar-se no fecundo debate a respeito dos valores, das concepções e dos modos de convivência que deverão ser priorizados, através do currículo.




    Em segundo lugar, e como desdobramento, entende-se que o direito de aprender, assegurado inclusive pela garantia das condições do direito de ensinar, pressupõe por parte do docente a re-elaboração da ciência do sábio, da obra do escritor e, ainda, do pensamento teórico e da paixão geradora do sonho que se queira socializar, em situações específicas e nem sempre previsíveis. Direito de aprender, de futuros professores, que não respondem apenas a estímulos de seus formadores, mas exercitam a liberdade de crescer no conhecimento, aprofundar as críticas, resolver os problemas, cultivar os desafios da prática; mas, também, o dever de se preparar para a interlocução e para responder às mais avançadas e desafiantes perguntas que seus alunos vão lhes propor. Alunos não idealizados, mas reais, antecipados na trama dos ambientes de aprendizagem que se constituem durante seu processo de formação.




    Trata-se, no caso da educação escolar, de fazer face a uma situação singular e complexa, construindo respostas que trazem, sem a exacerbação do passado, as tonalidades do que já é conhecido e, sem o otimismo ingênuo, a radicalidade da utopia. Há sempre algo de inesperado que é próprio de uma sociedade instituinte, onde a vivência da subjetividade ultrapassa a abordagem exclusivamente científica de um projeto educacional. Assim, diversos e surpreendentes cantos podem propagar o eco da vida cidadã, abrindo-se também para a multiplicidade e desigualdade de contextos e desafios que fluem a partir das relações de gênero, etnia, trabalho, entre outras.




    Neste processo, o educador compreende que os conhecimentos não podem ser simplesmente transferidos. Ensinar e aprender é sempre um ato único e criativo. Exige um esforço de construção através de uma atividade que é simultaneamente teórica e prática, individual e coletiva.




    Aliás, refletir sobre a prática reorientando a ação docente constitui segundo o art. 61 da LDB, um dos fundamentos da formação dos profissionais da educação. Nesse sentido, o ensino é uma atividade complexa que supõe uma reflexão sistemática sobre a prática, requerendo, para tanto, a constituição de conhecimentos, valores e competências estimuladoras de uma ação autônoma e, ao mesmo tempo, colaborativa em face da responsabilidade coletiva, com os procedimentos que deverão assegurar o direito dos alunos aprenderem.




    Assim, no cumprimento do que estabelece o texto legal, o professor conduz sua própria formação, pensando a prática e tomando decisões sobre ambientes de aprendizagem que concretizam o projeto pedagógico elaborado pelo conjunto da escola. Ao se tornar sujeito da formação, torna-se também sujeito de sua própria valorização, no âmbito do que está posto no art. 67 da LDB.




    Em vista disso, sua preparação é permanente e dá concretude, na utopia do saudoso Gonzaguinha, à beleza de ser um eterno aprendiz. Só assim, torna-se fator determinante da dinâmica educativa, aliado inconteste das reformas que se apresentam como alternativas de qualificação do processo educativo e, ainda, como declaram os teóricos da educação emancipatória, o intelectual que une, no contexto da sala de aula, a análise crítica com a possibilidade de mudança. Dessa forma, circunscreve o exercício da docência na inteligência maior a respeito dos problemas e das soluções encontradas coletivamente pela sociedade, assumindo de forma solidária sua condição de profissional.




    Nesta direção, os legisladores consideram que a gestão democrática é uma das principais âncoras do processo de seleção e re-elaboração que se instala na organização dos ambientes de aprendizagem escolar. Para tanto, retomam, no texto da LDB, através do que estabelecem os arts. 14 e 15, o que está disposto no parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal (CF), consagrando o princípio da gestão participativa e o controle público da qualidade da educação:




    Art. 1o




    Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.


  




  

    4 – A GESTÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




    (Capitulo extraído da Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba, como requisito à obtenção do título de Mestre em Educação do professor Edilson Ramos Machado, 2005.)




    Na Perspectiva de (MACHADO, 20051). A compreensão dos diferentes significados atribuídos às noções e conceitos de administração e gestão escolar são multifacetados e complexos. Desta forma, para viabilizar a referida compreensão, observar-se-á a estruturação dos conceitos de administração e gestão escolar, abordando várias definições sobre o significado de gestão e suas implicações na educação brasileira.




    Considera-se que as organizações educativas constituem espaços para o estudo dos aspectos simbólicos, codificações, trocas de experiências, linguagens e sistemáticas administrativas.




    Neste cenário, situa-se a prática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - IFPB –, do Estado da Paraíba, especialmente suas relações com o discurso oficial, com o aparato formal.




    4.1 - A GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES EDUCATIVAS




    O conhecimento das diferentes definições e abordagens relacionadas ao termo gestão escolar é de capital importância. O uso dos termos gestão e administração são concebidas como sinônimos; inclusive dicionários os apontam como tal2. Sob este prisma, gestão, na sua origem etimológica, vem do latim gero, gestum, genere, significa chamar para si, executar, gerar. Para Cury (2000:164) o termo gestão tem sua raiz etimológica em ger, que significa: fazer brotar, fazer nascer. Aqui nasce a diferenciação entre Gestão e Administração. Gestão parte da interlocução, do diálogo, pela paciência em buscar respostas aos conflitos, sejam eles na política, na organização, na comunidade ou nas relações sociais.




    Em termos conceituais Motta (2000:13) aponta diferenças, inclusive quanto ao termo gerência. O autor argumenta que se justifica teorizar gerência posto que a ação humana não é algo isolado do pensamento. Em outras palavras, a teoria pode fornecer elementos para se compreender melhor a realidade e para adquirir formas alternativas de comportamento gerencial. Quem sabe o porquê do que faz pode fazer melhor.




    Quanto ao termo Administração, assinala o referido autor que nasceu na área pública para expressar uma função subordinada aos conselhos e às assembleias ou ao poder político. E que,




    A expressão mais nobre da Administração tem origem no século XVII, com a institucionalização mais clara do cargo de ministro, do latim minus (menos), que se contrapõe a magis (mais), de magister ou magistrado. O administrador era, assim, o executor das decisões emanadas dos órgãos políticos superiores ou dos parlamentos e das assembléias legislativas.




    Em relação à Gestão, afirma ainda o aludido pensador que tal termo se originou na área privada para significar a função subordinada àqueles que estão nos conselhos superiores. Gerentes ou executivos eram as pessoas encarregadas de executar as ordens dos diretores, proprietários ou membros dos Conselhos de Administração das empresas.




    No que se refere ao uso dos termos administração e gerência no Brasil, Motta (2000) esclarece que tais termos foram vítimas de ambiguidades. O uso dos termos administração e gerência generalizaram-se para significar quase que qualquer posição de chefia em repartições públicas ou privadas.




    Na década de setenta, os dirigentes eram preferencialmente os administradores, ao passo que os gerentes eram os que ocupavam posições inferiores na estrutura hierárquica. Hoje gerente serve para designar funções executivas de grandes empresas, onde possivelmente a palavra administrador seria recusada por lhe faltar nobreza.




    Na década de noventa, o conceito de gestão, usado no Brasil como qualificação de formas participativas em administração, era apenas a tradução da terminologia de origem francesa e portuguesa. Daí as expressões co-gestão e autogestão. Ocorre que gestão é uma palavra mais genérica e engloba administração e gerência, de significados tecnicamente diferentes. Também, segundo Motta (2000:15),




    No inglês britânico, bem como no francês, a palavra management (normalmente traduzida para o português como gerência), empregada tecnicamente em ambos os países, significa, essencialmente, a gestão privada, e a palavra administration (traduzida normalmente como administração) tende a significar a gestão pública. No inglês norte-americano, de grande influência na terminologia administrativa brasileira, a palavra management é usada quase indistintamente como administration.




    Em relação à linguagem técnica norte-americana e a brasileira, são utilizadas expressões como business administration – administração de empresas – ou public management – gerência pública –, sendo as palavras administração e gerência qualificada como pública ou privada conforme o caso, ao contrário da terminologia técnica europeia.




    Argumenta o referido autor que no Brasil há uma incoerência que se deve ao fato de que o termo gestão apareceu em qualificativos de formas participativas como co-gestão e autogestão. Se fosse mantida a coerência terminológica no Brasil, as expressões mais apropriadas seriam co-gerência e autogerência ou co-administração e autoadministração.




    O conceito de gestão, apesar de largamente difundido, não constitui um consenso. Apresenta-se mutável e em construção constante. Inúmeras são as suas fórmulas e propostas, que vieram ganhando estrutura e conteúdo desde os primórdios da administração, tanto pública, quanto privada. Assim, sem a preocupação de apresentar cada passo de sua evolução, basta que seja observada a sequência das escolas clássicas da administração para identificar e concluir sobre o amplo leque de conceitos distintos, às vezes contraditórios, que já receberam o rótulo de Gestão.




    A partir da década de 80 pode ser afirmado que a gestão ganhou novos ingredientes ou novos adjetivos. Não que nunca tivessem sido utilizados antes, mas apenas passaram a fazer parte ostensiva do vocabulário normal e diário de técnicos e especialistas e, dessa maneira, criaram-se várias terminologias. Gestão da informação, gestão da educação, gestão da tecnologia, gestão da qualidade, gestão ambiental e gestão da mudança são os novos símbolos que agregam valor a uma organização que se pretenda moderna e eficaz. Mas, ainda assim, cada natureza da gestão ainda parece possuir características próprias e exclusivas, o que torna difícil a sua comparação e integração.




    Gestão é uma expressão que ganhou corpo no contexto educacional acompanhando uma mudança de paradigma no encaminhamento das questões desta área. Em linhas gerais, é caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a orientação e planejamento de seu trabalho. O conceito de gestão está associado ao fortalecimento da democratização do processo pedagógico, à participação responsável de todos nas decisões necessárias e na sua efetivação mediante um compromisso coletivo com resultados educacionais cada vez mais efetivos e significativos.




    O conceito de educação tem evoluído ao longo dos tempos, passando a ser entendido não apenas como um fenômeno natural mas, sobretudo, como um fenômeno social e, tal como noutras áreas das ciências humanas, o entendimento deste conceito tem sido influenciado pela análise social. Logo, a educação é uma prática social com objetivos claramente definidos.




    Hoje em dia é comum referir sociedade como sociedade de organizações. Conquanto esta designação possa implicar realidades diversas para os vários sujeitos, um dos ângulos de análise do fenômeno educativo poderá focalizar a organização escolar. Compreender por que as organizações escolares mudam ou permanecem sem alterações, deve permitir uma visão avaliativa da eficiência educativa.




    Tem sido difícil o reconhecimento das escolas enquanto organizações, pois grande parte da investigação tem sido realizada de fora para dentro, ou seja, são estabelecidos esquemas que derivam de análises efetuadas em empresas e associações. Muitas vezes são ignoradas as ideias e experiências dos atores internos e como é que estes se adaptam aos vários contextos.




    No contexto da educação brasileira, tem sido dedicada muita atenção à gestão na educação que, enquanto um conceito novo, superador do enfoque limitado de administração, se assenta sobre a mobilização dinâmica e coletiva do elemento humano, sua energia e competência como condições básicas e fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino e a transformação da própria identidade da educação brasileira e de suas escolas, ainda carentes de liderança clara e competente, de referencial teórico-metodológico avançado de gestão, de uma perspectiva de superação efetiva das dificuldades cotidianas, de adoção de mecanismos e métodos estratégicos para a solução dos seus problemas.




    A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que objetiva promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos processos sócio-educacionais dos estabelecimentos de ensino, orientados para a promoção efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da designada sociedade globalizada e da economia centrada no conhecimento. Por efetiva, entende-se, pois, a realização de objetivos avançados, de acordo com as novas necessidades de transformação socioeconômica e cultural, mediante a dinamização da competência humana, sinergicamente organizada.




    Compete à gestão escolar estabelecer o direcionamento e a mobilização capazes de sustentar e dinamizar a cultura das escolas, de modo que sejam orientadas para resultados, isto é, um modo de ser e de fazer caracterizado por ações conjuntas, associadas e articuladas.




    Sem esse enfoque, os esforços e gastos são despendidos sem muito resultado, o que, no entanto, tem acontecido na educação brasileira, uma vez que se tem adotado, até recentemente, a prática de buscar soluções tópicas, localizadas e restritas, quando, de fato, os problemas da educação e da gestão escolar são globais e estão inter-relacionados.




    Estes não se resolvem ora investindo em capacitação, ora em melhoria de condições físicas e materiais, ora em metodologias, ora em produção de materiais, etc. É preciso agir conjuntamente em todas as frentes, pois todas estão inter-relacionadas.




    A gestão escolar vem constituindo uma dimensão importante da educação, uma vez que, por meio dela, observa-se a escola e os problemas educacionais de uma forma universal, e se busca abranger, pela visão estratégica e de conjunto, bem como pelas ações interligadas, tal como uma rede, os problemas que, de fato, funcionam de modo interdependente.




    Cabe ressaltar que a gestão escolar é uma dimensão, um enfoque de atuação, um meio e não um fim em si mesmo, uma vez que o objetivo final da gestão é a aprendizagem efetiva e significativa dos alunos, de modo que, no cotidiano que vivenciam na escola, desenvolvam as competências que a sociedade demanda, dentre as quais se evidenciam: pensar criativamente; analisar informações e proposições diversas, de forma contextualizada; expressar ideias com clareza, tanto oralmente, como por escrito; empregar a aritmética e a estatística para resolver problemas; ser capaz de tomar decisões fundamentadas e resolver conflitos, dentre muitas outras competências necessárias para a prática da cidadania.




    Portanto, o processo de gestão escolar deve estar voltado para garantir que os alunos aprendam sobre o seu mundo e sobre si mesmos em relação a esse mundo, adquiram conhecimentos úteis e aprendam a trabalhar com informações de complexidades gradativas e contraditórias da realidade social, econômica, política e científica, como condição para o exercício da cidadania.




    Com esta demanda, o sentido de educação e de escola se torna mais complexo e requer cuidado especial. O aluno não aprende apenas na sala de aula, mas na escola como um todo: pela maneira como a mesma é organizada e como funciona; pelas ações globais que promove; pelo modo como as pessoas nela se relacionam e como a escola se relaciona com a comunidade, pela atitude expressa em relação às pessoas, aos problemas educacionais e sociais, pelo modo como nela se trabalha, dentre outros aspectos.




    Os sistemas educacionais e os estabelecimentos de ensino, como unidades sociais, são organismos vivos e dinâmicos e como tais devem ser entendidos. Assim, ao se caracterizarem por uma rede de relações entre os elementos que nelas interferem, direta ou indiretamente, a sua direção demanda um novo enfoque de organização. E é a essa necessidade que a gestão educacional tenta responder. A gestão abrange, portanto, a dinâmica do seu trabalho, como prática social, que passa a ser o enfoque orientador da ação diretiva executada na organização de ensino.




    A expressão gestão educacional, comumente utilizada para designar a ação dos dirigentes, surge, por conseguinte, em substituição à administração educacional, para representar não apenas novas ideias, mas sim um novo paradigma, que busca estabelecer na instituição uma orientação variável, a partir da dinamização de rede de relações que ocorrem, dialeticamente, no seu contexto interno e externo. Esses fatores reportam-se à compreensão da cultura organizacional da escola e requer atenção especial para o papel exercido pelos professores como categoria profissional dominante na escola. Assim, como mudança paradigmática, está associada à transformação de inúmeras dimensões educacionais, pela superação, pela dialética, de concepções dicotômicas que enfocam ora o diretivismo, ora o não-diretivismo; ora a hetero-avaliação, ora a autoavaliação; ora a avaliação quantitativa, ora a qualitativa; ora a transmissão do conhecimento construído, ora a sua construção, a partir de uma visão da realidade.




    Consequentemente, não se trata, apenas, de simples substituição terminológica, baseada em considerações semânticas. Trata-se, sim, da proposição de um novo conceito de organização educacional. A gestão ressalte-se, não se propõe a depreciar a administração, mas sim a superar suas limitações de enfoque dicotomizado, simplificado e reduzido, e a redimensioná-la, no contexto de uma concepção de mundo e de realidade caracterizado pela visão da sua complexidade e dinamicidade, pela qual as diferentes dimensões e dinâmicas são utilizadas como forças na construção da realidade e sua superação, sem precisar reinventar a roda.




    Como resultado, a ótica da gestão não prescinde nem elimina a ótica da administração educacional. Apenas a supera, dando a esta um novo significado, mais abrangente e supostamente de caráter potencialmente transformador. Daí porque ações propriamente administrativas continuarem a fazer parte do trabalho dos dirigentes de organizações de ensino, como, controle de recursos, de tempo etc.




    Reforçando o conceito de gestão educacional, diferentemente do de administração educacional, abrange uma série de concepções não abarcadas pelo de administração. Pode-se citar, dentre outros aspectos: a democratização do processo de determinação dos destinos do estabelecimento de ensino e seu projeto político-pedagógico, a compreensão da questão dinâmica e conflitiva das relações interpessoais da organização, o entendimento dessa organização como uma entidade viva e dinâmica, demandando uma atuação especial de liderança, o entendimento de que a mudança dos processos pedagógicos envolve alterações nas relações sociais da organização, a compreensão de que os avanços das organizações se assentam muito mais em seus processos sociais, sinergia e competência, do que sobre insumos ou recursos.




    Esse conceito pressupõe, ainda, a consciência de que a realidade da instituição pode ser mudada sempre – e somente na medida em que seus participantes tenham consciência de que são eles que a produzem com seu trabalho – e na medida em que ajam de acordo com essa consciência (Kosik, 1976:18). O significado de práxis, embutido nesse pensamento, estabelece a importância de se dirigir à instituição não impositivamente, mas, sim, a partir dela mesma, em sua relação integrada com a comunidade a que deve servir. Isso porque o homem, para conhecer as coisas em si, deve primeiro transformá-las em coisas para si.




    Essa consciência sobre gestão, superando à de administração – resultado do movimento social, associado à democratização das organizações – demanda a participação ativa de todos os que atuam na sociedade para a tomada de decisão, pelo planejamento participativo, e capacidade de resposta urgente aos problemas da existência e da funcionalidade das organizações.




    Diante desse desafio, ganham corpo e importância a gestão da escola e a atuação dos profissionais que a promovem.




    No que se refere à mudança de concepção de escola e implicações quanto à sua gestão, já é lugar comum a afirmação de que vivemos uma época de mudança. Porém, a mudança mais significativa que se pode registrar é a do modo como vemos a realidade e de como dela participamos, estabelecendo sua construção. No geral, em toda a sociedade, observa-se o desenvolvimento da consciência de que o autoritarismo, a centralização, a fragmentação, o conservadorismo e a ótica do dividir para conquistar, do perde-ganha, estão ultrapassados, por conduzirem ao desperdício, ao imobilismo, ao ativismo inconsequente, a desresponsabilização por atos e seus resultados e, em última instância, à estagnação social e ao fracasso de suas instituições.




    Essa mudança de paradigma é marcada por uma forte tendência à adoção de concepções e práticas interativas, participativas e democráticas, caracterizadas por movimentos dinâmicos e globais, com os quais, para determinar as características de produtos e serviços, interagem dirigentes, funcionários e clientes ou usuários, estabelecendo alianças, redes e parcerias, na busca de soluções de problemas e alargamento de horizontes.




    Em meio a essa mudança, não apenas a escola desenvolve essa consciência, como a própria sociedade cobra que isso seja feito.




    Assim é que a escola se encontra, hoje, no centro de atenções da sociedade. Isto porque se reconhece que a educação, na sociedade globalizada e economia centrada no conhecimento, constituem grande valor estratégico para o desenvolvimento de qualquer sociedade, assim como condição importante para a qualidade de vida das pessoas.




    Embora esse enfoque não seja plenamente adotado e, quando levado em consideração, seja orientado, ainda, por um velho e já enfraquecido paradigma orientador da cobrança, em vez de participação, ele tem grande impacto sobre o que acontece na escola, que é hoje, mais do que nunca, bombardeada por demandas sociais das mais diversas ordens. Observa-se, também, o interesse de grupos e organizações, no sentido de colaborarem com a escola, constituindo-se essa área, em um campo fértil para a realização de parcerias em prol da educação, para o desenvolvimento da sociedade e, por conseguinte, um grande desafio para os gestores escolares, por exigirem deles novas atenções, conhecimentos e habilidades.




    São demandadas mudanças urgentes na escola, a fim de que garanta formação competente de seus alunos, de modo que sejam capazes de enfrentar criativamente, com empreendedorismo e espírito crítico, os problemas cada vez mais complexos da sociedade. A educação, no contexto escolar, se complexifica e exige esforços redobrados e maior organização do trabalho educacional, assim como participação da comunidade na realização desse empreendimento, a fim de que possa ser efetiva, já que não basta ao estabelecimento de ensino apenas preparar o aluno para níveis mais elevados de escolaridade, uma vez de que ele precisa é aprender para compreender a vida, a si mesmo e a sociedade, como condições para ações competentes na prática da cidadania. E o ambiente escolar como um todo deve oferecer-lhe esta experiência.




    Educação, portanto, dada sua complexidade e crescente ampliação, já não é vista como responsabilidade exclusiva da escola.




    A própria sociedade, embora muitas vezes não tenha bem claro de que tipo de educação seus jovens necessitam, já não está mais indiferente ao que ocorre nos estabelecimentos de ensino. Não apenas exige que a escola seja competente e demonstre ao público essa competência, com bons resultados de aprendizagem pelos seus alunos e bom uso de seus recursos, como também começa a se dispor a contribuir para a realização desse processo, assim como a decidir sobre os mesmos. São inúmeros os exemplos de parcerias já existentes no contexto nacional entre organizações não-governamentais e empresas, com a escola, assim como o bom funcionamento de Associações de Pais e Mestres.




    Todo esse movimento, para Drucker (1992), alterando o sentido e concepção de educação, de escola e da relação escola/sociedade, tem envolvido um esforço especial de gestão, isto é, de organização da escola, assim como de articulação de seu talento, competência e energia humana, de recursos e processos, com vistas à promoção de experiências de formação de seus alunos, capazes de transformá-los em cidadãos participativos da sociedade. Trata-se de uma experiência nova, sem parâmetros anteriores para a qual devemos desenvolver sensibilidade, compreensão e habilidades especiais, novas e abertas. Isso porque tudo o que dava certo antes está fadado ao fracasso na nova conjuntura.




    4.2 - CULTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO ESCOLAR




    Situar a inter-relação da cultura organizacional e seus elementos constitutivos com a gestão escolar, é condição sine qua non para melhor compreensão das organizações educativas, sua cultura e gestão escolar.




    As organizações educativas, segundo Sarmento (1994:11), constituem espaço singular para o estudo dos aspectos simbólicos. Primeiro, por serem espaços onde se realizam as trocas simbólicas, espaços para criação e difusão de mensagens, codificação e decodificação de gestos e linguagens, de encontros, desencontros e comunicação. Depois, por serem elas, desde a sua gênese, as instituições por excelência destinadas pelo Estado e pelos grupos sociais, principalmente os dominantes, a desempenhar papel prioritário no estabelecimento dos padrões da sociedade, dos canais e dos limites da comunicação no todo social.




    A escola é um sistema sociocultural constituído por grupos relacionais que vi- venciam códigos e sistemas de ação. Perceber o aspecto simbólico da gestão da instituição de ensino, presente no discurso e na ação cotidiana da escola, supõe situá-la numa dimensão que privilegia a cultura escolar. A cultura é o elo que une sistemas simbólicos, códigos, normas e práticas simbólicas cotidianas, que interagem pela reapropriação e reinterpretação daquilo que constitui a memória social. Sendo a escola instituição socialmente destinada a criar e a reproduzir o saber e a cultura, torna-se o espaço privilegiado de reapropriação e reinterpretação da cultura, de acordo com Teixeira e Porto (1996:3), e é através desse processo de reapropriação e reinterpretação que as normas, regras e estatutos gerados e impostos pelo sistema de ensino são relativizados e adaptados à realidade de cada escola.




    Por ela a escola é, ao mesmo tempo, reprodutora das normas e determinações vindas de fora e produtoras, criadora de seu próprio repertório de normas e valores.




    Dessa forma, apesar de se estruturarem de modo semelhante, as escolas acabam por diferenciar-se, constituindo identidades próprias, culturas escolares nas quais os grupos vivenciam diferentes códigos e sistemas de ação. A cultura interna das escolas varia como resultado da negociação que dentro delas se dá entre as normas de funcionamento determinadas pelo sistema e as percepções, os valores, as crenças, as ideologias e os interesses imediatos de administradores, professores, funcionários, alunos e pais de alunos. Como mostra Bates (1987:109), as escolas, por serem em sua natureza instituições políticas, encorajam e promovem visões particulares de cultura – visões que resultam da luta política que ocorre no seu interior.




    Durante a década de 1970, Candido (1977:107,127-128) chamava a tenção para o caráter autônomo, vivo e único que diferencia as unidades de ensino, especificamente o IFPB considerando suas especificidades resultados de lutas e resistências, mesmo quando submetidas a regulamentos uniformes3. Segundo o autor, a estrutura da escola é parte de uma estrutura mais ampla. Ela é a sua organização consciente, a ordenação racional deliberada pelo poder público. Mas a escola também compreende, além dessas relações conscientes, aquelas que derivam de sua existência como grupo social.




    Em vista disso, salienta o professor:




    A cultura organizacional do CEFETPB e seus desdobramentos nos processos de gestão escolar, particularmente quanto à implementação do decreto nº 2.208/97, precisa melhorar. O CEFETPB pecou nos seguintes aspectos: a) não houve a preparação necessária para a implementação do decreto; b) os professores não aceitaram as questões políticas que permearam as diretrizes da reforma do ensino técnico; c) não houve por parte do CEFETPB os investimentos necessários para a capacitação dos professores; d) o ensino por competências não foi ainda assimilado pelos alunos e professores; e) o CEFETPB precisa urgentemente retornar ao ensino técnico integrado4.




    Considerando apenas os aspectos conscientes e racionalizados da organização escolar, deixa-se de lado sua vida profunda, espontânea, resultante da integração de seus membros. Ao analisar a realidade total da escola, essa se revelará não mais como um estabelecimento de ensino enquadrado no modelo formal, mas como algo vivo que procura ajustar as normas externas às suas próprias normas. A sua dinâmica interna dá lugar a formações específicas, mantidas por um sistema de normas e valores também internamente desenvolvidos. Assim, se há uma organização administrativa igual para todas as escolas de determinado tipo, pode-se dizer que cada uma delas é diferente da outra, por apresentar características derivadas de sua sociabilidade própria. Nesse sentido, o autor chama a atenção para o papel dos valores simbólicos, das cerimônias e símbolos como força de manutenção dos grupos no interior da escola.




    Não obstante, ao situá-la como unidade mais ou menos imutável de sistemas de ensino administrativamente centralizados e politicamente submetidos ao controle do Estado, a concepção de escola que ainda predomina reforça a visão da uniformidade. Além disso, o modelo burocrático, pelo qual eram e ainda são concebidos, administrados e avaliados os estabelecimentos de ensino, mais que um modelo descritivo ou explicativo, constitui um paradigma normativo e doutrinário, que impõe uma certa forma de organização à escola e dificulta a visão da mesma como organização dotada de identidade própria, deixando pouco espaço para a análise das margens de liberdade das organizações escolares. Por outro lado, segundo Gomes (1993a:22-25), as teorias tradicionais de análise, ao conceberem a organização como entidade, estado ou condição definida e mais ou menos estável, também dificultam a visão do estabelecimento de ensino como foco privilegiado de atenção.




    No mundo submetido aos processos crescentes de mudança e globalização que caracterizam esses últimos anos do século XX, para Hutmacher (1995:61-62), o modelo clássico de gestão burocrática da escola parece estar em crise. Mudou a imagem que os adultos têm da criança e do estatuto social que lhe atribuem. Por outro lado, a regulação baseada no controle de conformidade com as regras, característica do modelo burocrático, cede lugar a uma regulamentação baseada no controle dos resultados, mais condizentes com um modelo mais funcional.




    O elemento simbólico passa, pois, na visão de Sarmento (1994:19), a ocupar lugar de nas reflexões sobre a organização escolar. Ao conceito de simbólico entroncam-se outros como de cultura, ethos, clima, aos quais está associado o processo de produção de significações no interior da organização. Ganha destaque, segundo Teixeira e Porto (1996:2), uma concepção da escola vista como sistema sociocultural, constituído de grupos reais e relacionais que vivenciam códigos e sistemas de ação, que privilegia a cultura e situa o estabelecimento de ensino na dimensão cultural. A racionalidade cede lugar a uma visão dos fatores humanos integrantes da gestão escolar. Desta forma, diz Gomes (1993a:55) que




    Esta intuição etnológica chamou a atenção para a discrepância entre a visão racional e estruturalista da escola e a realidade das organizações educativas. O clima e a cultura da escola tornaram-se noções que, privilegiando a produção de ideologias, valores, percepções e artefatos culturais procuravam a personalidade distinta de cada escola. Como noções intermediárias tentam estabelecer uma ligação direta entre as características de um estabelecimento de ensino e as performances dos alunos.




    Progressivamente a escola vem sendo concebida como uma organização social, inserida num contexto local, com identidade e cultura próprias, espaço de autonomia a construir e descobrir, capaz de se materializar num projeto educativo. As diferenças, que permaneceram clandestinas e inconfessadas durante muito tempo, por serem tomadas como obstáculos à garantia da equidade do serviço público de ensino, são visualizadas como potencialidades a serem exploradas na busca de melhoria no padrão de oferta dos serviços educacionais. O estabelecimento de ensino na perspectiva de Hutmacher (1995:57) passa a ser considerado como coletivo de trabalho e como um sistema de relações. Refere-se Brito (1998), à cultura e ao clima da unidade de ensino, como ambiguidades a serem enfrentadas pela gestão escolar.




    Dessa forma, de acordo com McLarem (1992:29), estudos teóricos e empíricos da cultura organizacional da escola, apresentam-se com as virtualidades da abordagem simbólica, que permitem superar dificuldades criadas pela concepção tradicional, analítica e prescritiva da escola como burocracia. Em lugar da concepção da organização como realidade física dá-se destaque à sua composição como realidade social; em substituição à visão unitária de um sistema de ensino regido por normas uniformes, abre-se espaço para a visão pluralista da partilha de valores e interesses. A abordagem da organização escolar como estrutura formal dá lugar à concepção de que sua estruturação se constrói como processo. A ênfase na separação entre a organização e os seus membros, característica das abordagens clássicas de administração, cede lugar a considerações que atribuem aos membros o papel de atores das realizações e mudanças da organização. Nessa perspectiva, a organização escolar para Gomes (1993a:25-27) é concebida como um processo em construção, o que coloca em xeque os pressupostos da concepção burocrática da mesma, adotando uma linha de estudo com caráter sociocrítico.




    A escola é uma organização que busca, de forma sistemática, a aprendizagem e o desenvolvimento do aluno. Se a questão da aprendizagem é básica para a existência de qualquer tipo de organização, na escola ela se torna fundamento e razão de ser da própria instituição. Da organização escolar espera-se que seja capaz de levar os alunos à aprendizagem dos conteúdos acumulados pela humanidade, propiciando-Ihes as condições para a criação do conhecimento e para o desenvolvimento de suas potencialidades.




    O tipo de aprendizagem materializado nas tarefas e avaliações escolares constitui uma parte importante, mais visível e mais cobrada do processo de aprendizagem perseguido pela escola. É objeto de preocupação de educadores e de pais. Sobre ele se centram os estudos da psicologia da educação e da didática. Esse tipo, entretanto, não esgota a aprendizagem escolar. Simultânea à aprendizagem formal, como condição mesma para que ela ocorra, o aluno vai aprendendo a cultura escolar. Ele deve viver e conviver na instituição, comportando-se em conformidade com as normas estabelecidas, com as crenças e com os valores professados, respeitando e valorizando seus símbolos, participando de seus rituais, absorvendo e enriquecendo suas histórias, reverenciando seus heróis. Essa aprendizagem, que muitas vezes não é percebida pelos próprios educadores, é condição para o sucesso daquela aprendizagem formal que constitui a finalidade da escolarização.




    A cultura da escola também é aprendida pelos profissionais que nela atuam. É um processo essencialmente social, a partir do qual os alunos e todos os que trabalham na instituição encontram-se envolvidos no curso de interações constantes em que criam e recriam a cultura escolar. Como produto de numerosos fatores internos e externos à própria escola, essa cultura determina o tipo de organização, definindo a posição dos sujeitos e dos recursos nesse processo. Pode, dessa forma, constituir-se em elemento mais favorável ou menos favorável à consecução dos objetivos explícitos da unidade escolar.




    A concepção política da cultura escolar permite contestar a ideia da cultura como instrumento estabilizador de um quadro de referência do pensamento e da ação no interior da unidade de ensino, e revela um campo de confrontos que caracteriza a vida cotidiana da escola. As organizações escolares são vistas como constituindo espaços sociais de produção, difusão e gestão de significados sociais sujeitos à interferência de outras organizações e instituições da sociedade global. O conceito de cultura organizacional, baseado na participação ativa dos indivíduos e na análise do simbólico, permite compreender a realidade da escola como um processo de construção social e opõe-se à tradição estrutural funcionalista.
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